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Exposta violência contra
pessoas com deficiência
Relatório europeu Universidade de Coimbra divulgou ontem estudo da Agência
dos Direitos Fundamentais da União Europeia onde os casos são revelados

Situaçõesde negligência,abuso

e violênciacontra pessoascom

deficiência que vivem em ins-

tituições na UniãoEuropeia, in-

cluindoPortugal, foram ontem

reveladas num estudo da

Agência dos Direitos Funda-

mentais da União Europeia

(FRA) divulgado pela Univer-

sidade de Coimbra.

«Ainvestigação recolheu tes-

temunhos de pessoas que ex-

perienciaramviolência em ins-

tituições, revelando situações

de abuso físico e emocional,

maus-tratos, privação de liber-

dade, desumanização, ridicu-

larização e medicação exces-

siva», revelou O Centro de Es-

tudos Sociais (CES) da UC.

Orelatório“Locais deCuida-

dos = Locais de Segurança’?”
contou com contributos do

Observatório Permanente da

Justiça do CES da UC, através

do trabalho de Fernando Fon-

tes, Cláudia Nogueira e Diana

Barros. Muitos dos relatos ob-

tidos pelo projeto «mostram

comodiferentes formas de vio-

lência são cumulativas e têm

impacto profundo nobem-es-

tar e na saúde física e mental

dasvítimas»,

O relatório apontaainda que
«a normalização da violência,

asdificuldades na denúncia de

abusos e a faltade monitoriza-

ção eficaz» colocam em risco

os direitos destes utentes. De

acordo com a mesma nota, a

FRAconsideraurgente reforçar

políticas públicas que previ-
nam a violência, protejam as

vítimas e responsabilizem pro-
fissionais e instituições.

Na União Europeia, mais de

1,4 milhõesdepessoascomde-

ficiênciavivemem instituições,

número que, em Portugal, era

superior a 6.600 utentes em

2022. Em território nacional,
«os censosde2021 indicamque
8% das pessoas com incapaci-
dade com mais de cinco anos

residem em alojamentoscole-

tivos, um valor muito superior
aos 1,5% da população geral»,
acrescentou O CES.

«os dados relativos a Portu-

gal estão em linha com o es-

tudo comparativo promovido

pela FRA, já que a análise na-

cional conclui que, apesar da

existência de legislação, medi-

das deproteção e mecanismos

de denúncia, a aplicação prá-
tica destas ferramentas conti-

nua frágil e pouco eficaz”.

Entre os seisprincipais desa-

fios identificados, estão a per-
sistência de estereótipos sobre

deficiência, a falta de recursos

humanos e de formaçãoespe-

cializada, e modelos de políti-
cas públicas que continuam a

favorecera institucionalização.

Amonitorização insuficiente,

a fraca eficácia dos mecanis-

mos dedenúncia ea lentidão e

visão paternalista do sistema

judicial, foramoutros dospon-
tos detetados.

O projeto indicou também

três grupos com risco acres-

cido de violência dentro das

instituições, nomeadamente

«pessoas comdeficiência inte-

lectualprofunda emúltipla que
não conseguem comunicar

verbalmente; pessoas com

doença mental internadas em

hospitais psiquiátricos; e pes-
soas com duplo diagnóstico,
combinando deficiência inte-

lectual e problemas de saúde

mental».

Os investigadores chegaram
à conclusão de que «existe um

desconhecimento generalizado
dos mecanismos independen-

tes de monitorização e denún-

cia, em grande parte devido à

falta de informação acessível

nas instituições, oque contribui

para a persistência destas si-

tuações», indicou O CES. O es-

tudo foi realizadoem 27países

da UE e três países candidatos,

e complementado por entre-

vistas emdezpaíses, e«reforça

o apelo daFRA a uma ação ur-

gente por parte dos Estados-

Membros».

Entre as medidas recomen-

dadas está a desinstitucionali-

zação, a melhoria dos meca-

nismos de denúncia ou a par-

ticipação ativa das pessoas
com deficiência nas decisões

políticas que lhes dizem res-

peito.«

Denunciados casos em instituições da UC, incluindo Portugal




